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    Dedico este livro para meu irmão João Paulo (in memoriam), que me ensinou com sua partida tão abrupta o quanto a vida é fugaz, que tudo é finito e que a beleza é justamente aproveitarmos cada segundo para criarmos memórias que ficarão indestrutíveis em cada um que tocamos a alma. Citando a poetisa Adélia Prado: “O que a memória ama fica eterno. Te amo com a memória, imperecível”.
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    Um povo que não conhece a história do seu país jamais reconhecerá suas ausências (Mirian de Freitas).


  




  

    PREFÁCIO




    A temática do livro Intersetorialidade e os dilemas para sua implementação na política pública de assistência social: análise crítica a partir do SUAS no contexto do município de Campos dos Goytacazes/RJ trata-se de uma construção resultante de múltiplas inquietações teóricas e práticas, muito peculiares da trajetória acadêmica, profissional e das pesquisas desenvolvidas por Mirian de Freitas, sobretudo em seu doutoramento em Política Social.




    Observou-se que, tanto no contexto da graduação em Serviço Social como na Pós-Graduação Lato Sensu em Serviço Social, com o foco na questão social, no planejamento e na gestão em política social na Universidade Federal Fluminense, em Campos dos Goytacazes/RJ, a autora já expressava esse movimento tão relevante para o futuro profissional, e muito mais quando apresentava em seu plano acadêmico-profissional a aspiração, o desejo de se constituir pesquisadora. Esse processo ocorreu quase que paralelamente ao curso de mestrado em Política Social em outra universidade pública do município e, posteriormente, em seu doutorado, espaços que contribuíram para a potencialização de novos estudos e novas pesquisas. De forma progressiva, a sua busca pelas necessárias apreensões teórico-metodológicas acerca desse objeto de estudo e pesquisa, em perspectiva crítico-política, lhe trouxe relevantes indicações para outras investigações, assim como o seu aprofundamento.




    As múltiplas lutas pela política pública de assistência social como direito em todo o seu arcabouço legal-formal — da política nacional da assistência social, do Sistema Único de Assistência Social, da PNAS, do SUAS, da tipificação socioassistencial e das diretrizes e dos objetivos operacionais definidos em ambos —, ainda que se constituam relevantes conquistas, apresentam em seu interior desafios significativos para que a prerrogativa do direito efetivamente seja assegurado.




    Na condução da pesquisa de doutoramento, voltada, especialmente, para a análise e para a compreensão do processo de implantação e implementação das ações intersetoriais na rede socioassistencial no município fluminense, ao primar pela perspectiva de ampliação das bases materiais no contexto de operacionalização da política pública de assistência social em seu amplo leque de possibilidades teóricas e metodológicas, a autora opta pelo olhar avaliativo do conjunto de agentes municipais — coordenadores(as) e equipes técnicas —, tornando diferenciado o presente estudo e debate, o que demarca caminhos relevantes para a área de Política Social Pública.




    Vale observar quanto a construção metodológica do referido estudo se constituiu facilitadora, não somente para a obtenção de importantes resultados, mas para o avanço das aproximações com o objeto, uma vez que envolve uma pesquisa de natureza qualitativa associada à bibliográfica, documental e de campo junto aos agentes municipais.




    Em conformidade com as assertivas da autora, a análise teve como base os pressupostos teórico-metodológicos da tradição marxista, lhe oferecendo os subsídios necessários para a compreensão crítica da temática e dos vários aspectos da realidade social e dos sistemas institucionais. Igualmente ressalta ser salutar as buscas científicas para o aprofundamento teórico acerca da intersetorialidade, da política pública de assistência e do SUAS, o que permite identificar e discutir os limites e os dilemas intrínsecos ao processo de materialização das necessárias articulações e dos comprometimentos dos gestores e dos profissionais no âmbito do sistema institucional de políticas públicas (Ramos, 2023).




    Não há como deixar de considerar que é recente a relevância do debate acadêmico, assim como dos questionamentos profissionais cotidianos, sobre a intersetorialidade no âmbito da formulação e da implementação das políticas setoriais, definindo-se, ainda que aos poucos, como um processo marcado por insistências, resistências, que no limite são construídos acordos e compartilhamentos profissionais nos espaços de lutas e deliberações, especialmente quanto às políticas sociais públicas que requerem a adoção dessa modalidade.




    Tudo isso se desenrola no debate profícuo desenvolvido pela autora no Capítulo 2, quando apresenta um dos conteúdos essenciais, intitulado “A construção da ruptura do paradigma da setorialização no SUAS: implicações para a gestão da Assistência Social pela articulação intersetorial”.




    Reafirma-se, assim, a contínua relevância de seus estudos, de sua pesquisa e do debate construído, pois grande parte desse padrão tem suas raízes, em tese, na formação social brasileira historicamente fundada na questão social mais perversa que uma sociedade poderia vivenciar, que é a escravidão, e de tudo que dela se ampliou e decorreu, seja da barbárie social, do patriarcado, do autoritarismo, dos poderes e de seus usos desenfreados, seja do racismo e das resistências. Conjuntamente, segue a constituição de um Estado capitalista de múltiplas formas de poderes, em sua emergência, consolidação e continuidade, ainda que carregadas de rupturas, contextos em que as políticas sociais são fundadas setorializadas, fragmentando-se os lugares de trabalhadores e suas famílias, seja em suas demandas imediatas, seja em seus direitos, reproduzindo-se até os dias atuais, sob novas performances e com profundos alargamentos.




    A pesquisa de campo e os fundamentos metodológicos escolhidos e priorizados para as abordagens das estruturas do sistema de proteção social — básica e especial, de média e alta complexidade, com os sujeitos profissionais e gestores atuantes —, além de claramente definidos, possibilitam ao leitor(a) as necessárias aproximações acerca dos reais fatores limitantes e facilitadores da operacionalização da política social na perspectiva intersetorial.




    A análise construída acerca dos lugares ocupados por profissionais e gestores a partir da categoria “burocratas de nível de rua”, do cientista político Lipsky (2019), por meio da edição brasileira, potencializou o debate com importantes reflexões sobre as narrativas apresentadas acerca dos eixos centrais do tema.




    Por fim, este estudo, de conteúdo fundamentalmente analítico, embasado por pesquisa de fôlego, pela seriedade profissional e pelo comprometimento ético, constitui-se relevante contribuição teórica e política para o debate dos novos rumos das políticas sociais, especialmente a política pública de assistência social e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), assim como para a formação e o exercício profissional do Serviço Social.




    Primavera, outubro de 2025.




    Profa. Dra. Leda Regina Barros Silva 




    Universidade Federal Fluminense, UFF/RJ, Brasil.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A presente obra tem como tema principal a política pública de assistência social brasileira, elementarmente a partir dos avanços advindos com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004) e a forma como ela encontra-se organizada por meio do Sistema Único de Assistência Social (SUAS/2005), composto por um modelo de gestão que envolve a participação da União, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios, demarcando a urgência de debates críticos acerca da intersetorialidade no âmbito da rede socioassistencial. Para isso, tem-se como base a maneira como a referida política vem sendo implementada e seu modelo de organização, ordenada por serviços, programas, projetos e benefícios assegurados a partir de um ambicioso marco regulatório, com orientações e metodologias voltadas tanto aos profissionais quanto à população, para planejamento, construção e ampliação da rede de proteção social de forma articulada.




    A premissa básica deste estudo pautou-se no objetivo de analisar e compreender o processo de implantação e implementação das ações intersetoriais na rede socioassistencial no município de Campos dos Goytacazes/RJ, a partir da avaliação e/ou da perspectiva do conjunto de agentes municipais — coordenadores(as) e equipe técnica dos três níveis de proteção social que compõem a gestão do SUAS, sendo: proteção social básica (Centro de Referência de Assistência Social [CRAS]; Centro de Referência Especializado de Assistência Social de Média e Alta Complexidade [CREAS]) e instituições que se voltam para as expressões da questão social num nível ainda mais complexos, como, por exemplo, casa-lar, abrigos, entre outras.




    Como pressuposto de uma discussão crítica que foi proposta e desenvolvida durante meu processo de doutorado, metodologicamente a pesquisa possui natureza qualitativa, sendo composta pelo aprofundamento bibliográfico, documental e por uma pesquisa de campo junto aos agentes municipais. A análise aportou-se nas premissas teórico-metodológicas da tradição marxista, ao considerar que esta ofereceu à pesquisadora os subsídios necessários para compreensão crítica da temática na realidade pesquisada. Para isso, foi salutar o aprofundamento teórico acerca da intersetorialidade, da política de assistência e do SUAS, o que permitiu identificar e discutir os limites, os desafios e os dilemas intrínsecos ao processo de materialização da articulação intersetorial no âmbito do sistema socioassistencial e demais políticas sociais públicas.




    Desse modo, por meio do aprofundamento bibliográfico, debruçou-se e sistematizou análises e reflexões críticas da trajetória histórica da política pública de assistência social nas últimas três décadas, com o intuito de compreender e problematizar sua concepção na agenda de proteção social brasileira diante das investidas e da adesão cada vez mais forte dos países em desenvolvimento ao receituário neoliberal e à perspectiva de austeridade fiscal apresentada de forma veemente a partir do Consenso de Washington de 1989, em que os países de capitalismo desenvolvido apresentam uma série de proposições visando fortalecer o capitalismo e seu pleno desenvolvimento. Desde então essa perspectiva vem sendo adotada, defendida e propagada pelos organismos internacionais (Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional, Organização Mundical do Comércio, etc.,), impactando diretamente o direcionamento dos investimentos por parte do Estado para o social.




    Nesse contexto, o enfrentamento das expressões da questão social diante de políticas sociais públicas frágeis tem sido desafiador, especialmente para quem são demandatários das ações de proteção social, bem como para os profissionais que estão diretamente na linha de execução destas. Desse modo, este estudo demarca, a partir de uma análise crítica ancorada na tradição marxista, a urgência de redirecionamento das ações estatais para o social, para viabilizar a devida robustez das políticas sociais públicas necessárias para atender à complexidade das desigualdades históricas do Brasil.




    A perspectiva aqui apresenda demarca alguns resultados como sendo nevrálgicos da obra e que saltam aos olhos de todos(as) que estão comprometidos(as) com a construção de uma ordem societária menos desigual, sendo alguns desses resultados apresentados de maneira resumidamente a seguir.




    A existência, primordialmente a partir dos anos de 1990, de um projeto de Estado que tem buscado redefinir as políticas sociais públicas, colocando em prática o trato das múltiplas expressões da questão social, reduzindo-a muitas vezes à pobreza, à individualização e à responsabilização das famílias e dos indivíduos, por intermédio de ações setorializadas e focalizadas, especialmente no que tange à assistência com os chamados kits contra a pobreza.




    No âmbito da gestão do SUAS, a intersetorialidade aparece muito mais como algo recomendado do que prático, sendo sinalizada a sua fragilidade na incorporação na seara das políticas sociais públicas, elementarmente a assistência social. Há falta de compreensão do que realmente sejam as ações intersetoriais e a polissemia que ainda paira e/ou demarca esse conceito.




    A incapacidade da rede socioassistencial de responder às necessidades da população diante do aguçamento das desigualdades sociais e frente à fragilidade e ao sucateamento das demais políticas sociais públicas.




    A existência de uma rede “paralela” ou “informal” que tem funcionado frente à fragilidade da rede formal da assistência. Em outros termos, a rede informal é articulada por meio do “coleguismo”, fato esse que tem corroborado no contexto da realidade estudada para a não garantia e a não continuidade de acesso da população aos seus direitos de forma igualitária e equitativa, pois os vínculos são facilmente rompidos, e os sujeitos de direitos, revitimizados.




    A necessidade colocada pelos(as) interloculores(as) da pesquisa da importância do diálogo interdisciplinar por meio das trocas de saberes e do respeito aos diferentes equipamentos públicos para avançar na materialização da intersetorialidade na rede como um todo, já que na prática as ações são pontuais e buscam atender mais aspectos quantitativos do que qualitativos.




    Ainda como parte de alguns dos resultados da pesquisa, a perspectiva desta obra é de que a intersetorialidade precisa ser debatida, falada e compreendida em sua complexidade pelos atores sociais e pelas instituições envolvidas no processo de materialização das políticas sociais públicas. Não basta constar nos documentos oficiais da assistência, é preciso ganhar materialidade e entender que os sujeitos de direitos são demantários de políticas sociais públicas que apreendam suas requisições de maneira integral.




    Do exposto, importa considerar outro aspecto demasidamente relevante nesse contexto, trata-se da fragilidade e da insegurança vivenciada por grande parte dos integrantes das equipes técnicas do município em tela. Uma situação real e que impacta diretamente o processo de estabelecimento de protocolos de atendimentos mais eficazes e o fortalecimento dos vínculos nos territórios de referência da assistênia social, com contratos de trabalhos temporários, vínculos instáveis, grande rotatividade, baixa remuneração, entre outros achados da pesquisa que serão abordados com a devida atenção neste escrito.




    Portanto, sob esse ângulo de análise, no que concerne à intersetorialidade, apesar da polissemia que ainda enfrenta, ela tem se apresentado na agenda das políticas sociais públicas como um dos grandes dilemas, mas também é pensada como estratégia importante à implementação de políticas de mitigação das diversas expressões da questão social no âmbito da rede socioassistencial.




    Demarca que, por expressões da questão social, entende-se que são produtos de um amplo processo de exploração da força de trabalho da classe trabalhadora em cada contexo histórico e de seu processo de alienação e objetificação próprias do capital, com o objetivo de produzir maior concentração de riquezas que são socialmente produzidas e intensamente concentradas por aqueles que detêm os meios de produção. Trata-se, além disso, de organização política dessa classe que vende sua força de trabalho, sendo consequentemente uma contradição (Iamamoto, 2010). Em razão desse sistema de acumulação, maior contingente da classe trabalhadora convive com a fragilidade e a falta de acesso a bens e serviços públicos, levando à fragilização das políticas de proteção social, culminando historicamente no aguçamento das expressões de pobreza e miséria típicas das sociedades em desenvolvimento, mas que, hoje, já atingem os grandes países desenvolvidos e suas crises sistêmicas.




    Frente a essa constatação, cabe ressaltar que o enfrentamento da questão social e do seu agravamento não será feito por meio de políticas de remediação das condições objetivas de vida dos indivíduos atingidos, mas, até que um sistema social mais justo não seja cunhado pela ação dos sujeitos organizados, deve-se considerar a fala de Betinho, quando diz que “quem tem fome, tem pressa”, para expor, claramente, a realidade de que as ações do Estado não podem estar localizadas em um único setor e/ou a cargo de uma única política social. Pelo contrário, devem integrar a união de um extenso conjunto das iniciativas públicas, visando ao fortalecimento e à articulação da rede não só no âmbito da política de assistência social, mas também das demais políticas sociais (saúde, educação, habitação, saneamento básico, emprego e renda, entre outras necessidades sociais, como lazer e arte), sendo essa articulação fundamental, com a finalidade de apreender as necessidades das famílias e dos indivíduos numa perspectiva de totalidade que lhes permita viver com dignidade, como defendido no art. 1º dos fundamentais da Constituição Federal de 1988.




    No âmbito das políticas sociais públicas, entre elas a assistência social, a intersetorialidade diz respeito aos esforços que vêm sendo empregados, principalmente a partir do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), com o objetivo de fortalecer e integrar a rede de serviços, programas, projetos e benefícios assistenciais. Trata-se de um modelo de gestão estratégica de intervenção nas desigualdades sociais e nas vulnerabilidades ante o processo intenso de aviltamento de condições dignas de sobrevivência de uma parcela extensa da classe trabalhadora e do aprofundamento das desigualdades sociais e da complexidade que envolve suas demandas, chegando a aproximadamente 62,51 milhões de pessoas vivendo na condição de pobreza durante o período da pandemia de covid-19, conforme informações da Síntese de Indicadores Sociais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022).




    A partir da criação da Seguridade Social brasileira com a Constituição Federal (CF) de 1988 e da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), em 1993, a política de assistência social passou a ser compreendida como política pública e reclamável pela população que a acessa. Essa conquista foi possível a partir desse marco regulatório importante, e desde então são grandes os desafios, os dilemas e as contradições que permeiam o cotidiano de construção, fortalecimento e consolidação dessa modalidade de política.




    Cabe frisar que não se trata apenas disso, pois a partir do aprofundamento das leituras e das pesquisas acerca da temática, é possível constatar avanços extremamente relevantes. Entre eles destaca-se a aprovação da PNAS, em 2004, do SUAS, em 2005, da Tipificação Nacional dos Socioassistenciais, em 2009, além de outros instrumentos legais, sendo possível certificar considerável avanço no que concerne à estruturação da assistência social no Brasil a partir de novas orientações de natureza legal e de normativas institucionais e organizacionais. Porém, esta ainda segue fragilizada em razão de sua operacionalidade, primordialmente quando se trata do trabalho pela via intersetorial — como se verá neste trabalho — e, evidentemente, esbarrando em necessidades orçamentárias que não lhe permitem alcançar a ampliação de suas atribuições assistenciais. Os avanços aqui elencados foram resultado da organização política de base da classe trabalhadora, sujeitos e profissinais do SUAS, possível graças à Resolução do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) nº 145, de 2004, que deliberou tanto a respeito da PNAS quanto do SUAS, além das respectivas normas operacionais — NOB2 SUAS/2005 (Normal Operacional Básica do SUAS) e NOB3 RH/2006 (Norma Operacional Básica de RH — SUAS).




    Não obstante, vale ressaltar que, mesmo diante dessa consubstanciação trazida pela PNAS e pelo SUAS, e do mérito que isso significa, não dá para desconsiderar que, historicamente, a assistência tem vivenciado processos contraditórios em seu interior. Isso porque, ao mesmo tempo em que busca viabilizar a garantia de direitos para população dentro da perspectiva da proteção social contemplada na seguridade social brasileira, sendo a assistência direito do cidadão e dever do Estado e da sociedade, essa perspectiva é permeada por tendências conservadoras e neoconservadoras que impõem limites à sua própria estruturação enquanto política social pública. Tais limites têm se intensificado a partir da redefinição da agenda do Estado brasileiro ao aderir às políticas e às diretrizes do projeto neoliberal, isto é, primazia máxima de ações para o mercado e intervenções mínimas para o social, sendo esse movimento intensificado no Brasil a partir dos anos 1990.




    Essa agenda política é traduzida indubitavelmente no aprofundamento da pobreza e das desigualdades sociais e no processo de fragilização do Estado, primordialmente em suas condições de responder às demandas de ampliação e fortalecimento da proteção social, visando à garantia dos direitos sociais nesse contexto (Mauriel, 2020).




    Do exposto, a obra em questão intenciona apontar e discutir aspectos conjunturais e conceituais acerca da intersetorialidade e como ela vem sendo incorporada na gestão das políticas sociais, com destaque para a política de assistência social a partir da perspectiva de gestão normatizada pelo SUAS e para os desafios que seu processo de implementação dentro da rede socioassistencial tem colocado. É importante mencionar que desde a PNAS e o SUAS a intersetorialidade se faz cada vez mais presente nessa arena de política.




    Assim, embora essa necessidade de concertação intersetorial esteja fortemente presente nos documentos regulatórios da política, os estudos envoltos a essa temática, em sua maior parte, apontam para uma enorme vacuidade entre a teoria e a ação no contexto de materialização e funcionamento da rede socioassistencial, fato esse constatado com a realização da pesquisa de campo, apontando para a necessidade de alterar esse quadro de persistência da fragmentação das ações sociais, tarefa nada trivial e que constitui um dos principais dilemas em direção à implementação efetiva do SUAS, priorizando a sustentabilidade de formas de funcionamento mais integradas da rede de proteção aos sujeitos de direitos. Frente à perspectiva apontada, o estudo orientou-se pela seguinte indagação: quais os danos que a setorialização das políticas sociais, em especial da assistência, apresentam para o acesso aos direitos sociais no âmbito do SUAS no município de Campos dos Goytacazes/RJ?




    A hipótese apresentada foi a de que a implementação de políticas sociais focalizadas e setorializadas, voltadas para a administração da pobreza e da extrema pobreza em substituição a um modelo de proteção social de natureza universal que reafirma a necessidade de garantir a dignidade da pessoa humana, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, tem legitimado um modelo de gestão pontual e frágil de proteção social, que se fortalece, primordialmente, com o avanço das contrarreformas de natureza neoliberal, o que tem impactado a garantia do acesso aos direitos sociais nacionalmente constituídos. Nesse contexto, acredita-se que a articulação intersetorial tem se apresentado como peça fundamental na gestão das políticas sociais, tanto em nível federal quanto em nível estadual e municipal, possibilitando o fortalecimento da intervenção entre os setores e da relação entre os sujeitos.




    No que diz respeito à realidade empírica da pesquisa, o trabalho tem como cenário o município de Campos dos Goytacazes, que se situa na região Norte fluminense, sendo considerado o maior em extensão territorial do estado do Rio de Janeiro, com uma área de 4.040,6 km2 e uma população de 483.551 habitantes, de acordo com informações disponibilizadas pelo Censo de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).




    Sob o ponto de vista de interesse pelo tema, este decorreu da pesquisa desenvolvida no mestrado no ano de 2015 junto ao Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais (PPGPS) da Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF) e da Pós-Graduação Latu Sensu em Serviço Social Contemporâneo: Questão Social, Planejamento e Gestão de Política Social, realizada nesse mesmo período pela Universidade Federal Fmuninense (UFF).




    A partir desses estudos, especialmente do mestrado,4 foi possível identificar que o referido município havia iniciado a implantação e a implementação da rede socioassistencial na perspectiva do SUAS no ano de 2009, conforme apresentado na pesquisa naquele contexto, tendo como foco principal o desenvolvimento de uma política que fosse capaz de mitigar a oferta individualizada nos atendimentos às necessidades e às demandas da população. Para isso, buscava fortalecer e colocar em prática a articulação intersetorial a partir de uma rede socioassistencial não acabada, mas estruturada em termos de serviços e equipamentos. Conforme constatação por meio de pesquisa de campo realizada pela autora junto à gestão municipal no período retromencionado, tratava-se de uma rede socioassistencial composta por todos os níveis de proteção social previstos na PNAS e no SUAS, isto é, proteção social básica, média e de alta complexidade.




    Frente a esse contexto, a intencionalidade deste trabalho foi compreender e analisar os avanços ou não da gestão municipal no que diz respeito à ampliação e ao fortalecimento da rede socioassistencial e de sua articulação intersetorial com as demais políticas públicas sociais na perspectiva contida no SUAS, uma vez que nos resultados da dissertação foi possível constatar que a gestão municipal havia avançado no processo de adequação da rede de proteção social nos moldes propostos pelo referido sistema, estando o município, em 2017, já classificado na condição de grande porte no que concerne à gestão da política de assistência. Não obstante, apesar dos avanços mencionados, a questão da articulação da rede foi apontada pelos(as) interlocutores(as) da pesquisa como sendo de grande desafio para o município, já que, na prática, concretizava-se de maneira frágil e com pouca efetividade (Silva, 2017).




    No que diz respeito à relevância da pesquisa, destaca-se sua importância para a gestão municipal, primordialmente por trazer dados que possibilitam repensar a estruturação e o funcionamento da rede socioassistencial a partir de um modelo de gestão mais integrado às demais políticas sociais públicas. Assim, com as falas dos sujeitos interlocutores(as) — denominados de T (técnico(a) social) e C (coordenador(a) —, foi possível compreender de forma mais acurada a realidade estudada, apontar os avanços e também os dilemas e os desafios presentes no contexto da assistência social.




    Além disso, a relevância se dá em relação à produção de conhecimento crítico, ao permitir avançar e aprofundar as reflexões acerca da temática que é atual na agenda das políticas sociais públicas, especialmente na esfera da assistência social. Assim, busca-se trazer um entendimento de que a intersetorialidade precisa ser apreendida no âmbito da gestão pública como instrumento profícuo no processo de respostas e mitigação das diferentes expressões da questão social no contexto de fragmentação e pulverização das propostas universais das políticas sociais públicas e da incapacidade gerencial demonstrada pelo Estado em responder com eficácia e efetividade à administração das políticas assistenciais de forma setorializada.




    A sistematização do trabalho se deu tendo como base o debate interdisciplinar ao propor um diálogo crítico com as categorias de 1) Política de Assistência Social; 2) Intersetorialidade; 3) Questão Social; 4) Sistema Único de Assistência Social (SUAS); e 5) Contrarreforma neoliberal. O estudo é de natureza qualitativa, consoante a afirmação repisada anteriomente, sendo composto pelas etapas da pesquisa bibliográfica, documental e de campo. Com a pesquisa bibliográfica foi possível avançar na compreensão do estudo proposto, e, ademais, o referencial teórico serviu de base para analisar as falas dos entrevistados da pesquisa. Já a pesquisa documental se deu a partir da leitura atenta do diagnóstico socioterritorial disponibilizado pelo Setor de Vigilância Socioassistencial da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Humano e Social e do Plano Municipal de Assistência Social (2022-2025), todos disponibilizados via ofício ao referido setor. Quanto à pesquisa de campo, realizou-se a aplicação de entrevistas semiestruturadas com os agentes municipais, coordenadores(as) e equipe técnica dos equipamentos da assistência social, em conformidade com o que fora descrito anteriormente.




    A obra encontra-se estruturada em quatro capítulos e subitens, de acordo com a descrição a seguir:




    Capítulo 1. “QUESTÃO SOCIAL E POBREZA: contrarreforma das políticas sociais públicas e sua aplicação no âmbito municipal”. Compõem esse capítulo cinco subitens, sendo: 1.1 “Política social: da perspectiva do direito ao consenso construído pelo Estado”; 1.2 “Políticas de Estado e de governo”; 1.3 “Política de assistência social e direitos sociais: dimensões históricas e conceituais”; 1.4 “Dimensionalidades da pobreza e da extrema pobreza no contexto brasileiro”; 1.5 “Contextualização da realidade pesquisada: apontamentos acerca do município de Campos dos Goytacazes/RJ”.




    Essa parte do livro foi sistematizada pelo debate sobre a política social e sua relação intrínseca à questão social e às formas de enfrentamento por parte do Estado e da elite brasileira a partir das lutas e das mobilizações da classe trabalhadora, apontando as correlações de forças e as contradições inerentes ao processo de reconhecimento da política social pública.




    Além disso, buscou trazer ao leitor(a), mesmo que de forma breve, as diferenças entre as políticas ditas de Estado e as de governo, com o intuito de evidenciar o grau de complexidade de cada modalidade, bem como os limites e a capacidade de respostas destas frente às demandas sociais, considerando a natureza, a amplitude e o objetivo de cada uma. Adiante apresentou a construção da análise reflexiva acerca da trajetória histórica da política pública de assistência social nas últimas três décadas, com o objetivo de compreender e problematizar sua concepção na agenda de proteção social do Estado brasileiro ao adentrar e aderir às investidas cada vez mais fortes das recomendações dos países capitalistas desenvolvidos, frisando as repercussões negativas na esfera social.




    Debruçou-se ainda sobre o debate crítico acerca das dimensões da pobreza e da extrema pobreza, sua conformação na agenda social do Estado e seu processo de naturalização pela sociedade, apontando dados que corroboram com a afirmativa de que historicamente a população brasileira vive num país cada vez mais desigual, marcado pela concentração de renda e pelo aguçamento das desigualdades sociais, um país que alterna entre governos mais permeáveis às demandas da classe trabalhadora e governos de extrema-direita que vão colocar como prioridade de suas agendas o fortalecimento do capital como sistema predatório.




    Portanto, estar-se-á se referindo a um país que vive em alternâncias, com parcos avanços em termos de ampliação e fortalecimento de direitos para a classe trabalhadora via políticas sociais públicas; em retrocessso, põe em prática medidas mais extremas para atender ao mercado, como congelamento de investimento para políticas sociais públicas, reformas trabalhistas visando à retirada de direitos historicamente conquistados pela classe trablhadora via organização, mobilização e lutas sociais.




    Ainda nesse capítulo, realizou-se uma apresentação reflexiva do contexto empírico da pesquisa, apontando informações referentes à estruturação da rede socioassistencial, articulada ao debate crítico no que concerne à questão da proteção social no município frente ao elevado número de famílias e indivíduos que estão na condição de pobreza e de extrema pobreza, fato esse alavancado com maior intensidade durante a pandemia de covid-19.5




    O capítulo 2, “A CONSTRUÇÃO DA RUPTURA DO PARADIGMA DA SETORIALIZAÇÃO NO SUAS: implicações para a gestão da assistência social pela articulação intersetorial”, encontra-se disposto em dois subitens, que são: 2.1 “Diretriz setorial e assistência social: desafios frente à construção de estratégias da ruptura a partir da intersetorialidade”; e 2.2 “Sistema Único de Assistência Social (SUAS): possibilidades e dilemas de operacionalização da assistência social pela articulação intersetorial”. Esse capítulo teve o intuito de trazer a discussão e a análise dos aspectos conceituais acerca da intersetorialidade a partir das estratégias de ruptura da setorialização, com a finalidade de melhor entender como a articulação intersetorial vem sendo incorporada na gestão das políticas sociais públicas, com destaque para a política de assistência social. Posteriormente, buscou-se refletir de maneira crítica acerca das mudanças consubstanciadas no SUAS, com a finalidade de compreender como as novas diretrizes vêm redesenhando a estrutura organizacional da assistência, bem como a perspectiva de atuação nas desigualdades sociais, principalmente diante do espraiamento da agenda neoliberal, culminando no fortalecimento das ações focalizadas na pobreza e na extrema pobreza. Diante desse contexto, ressalta-se, todavia, a necessidade premente de concertação intersetorial nessa arena de política pública, com o intuito de possibilitar maior eficácia, eficiência e efetividade na prestação dos serviços requeridos pelas famílias e pelos indivíduos.




    O capítulo 3, “CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA DA PESQUISA”, encontra-se composto de dois subitens, sendo estes: 3.1 “Características da pesquisa”; e 3.2 “O passo a passo da pesquisa”. Como o próprio nome sugestiona, trata-se de um capítulo voltado para discussão do percurso metodológico para sistematização deste trabalho de tese. Aborda o passo a passo da sistematização e os procedimentos metodológicos.




    O capítulo 4, “SETORIALIZAÇÃO, INTERSETORIALIDADE E SUAS: os agentes públicos municipais — coordenadores(as) e equipe técnica dos equipamentos socioassistenciais”, refere-se propriamente à realidade empírica da pesquisa e encontra-se composto por dois subitens, a saber: 4.1 “Rede socioassistencial, setorialização e intersetorialidade nos territórios de referência da assistência social”; e 4.2 “Articulação intersetorial: rede socioassistencial e os burocratas de rua”. A sistematização dessa última parte do trabalho se deu com base nos dados coletados com a pesquisa de campo a partir da aplicação de entrevistas semiestruturadas. Após a transcrição das falas, realizou-se a análise das informações coletadas, tendo como base o referencial teórico previamente selecionado a partir dos eixos temáticos, conforme dispostos nos apêndices II e III e na parte metodológica.




    Finalizada essa etapa, foram elaboradas as considerações finais, em que se buscou voltar-se aos aspectos primordiais do estudo, visando destacar e problematizar os resultados do desenvolvimento da pesquisa de tese, sendo esse movimento realizado à luz do referencial teórico crítico. Tal fato possibilitou à autora pensar, analisar e compreender a complexidade das demandas que são requeridas da assistência social, mas também entender quão desafiador é não só dialogar, mas colocar em prática um trabalho que seja intersetorial, que cada setor seja respeitado e requerido a partir das suas especificidades, embora apreenda ser primordial a interloculação entre as políticas sociais públicas e todos os sujeitos sociais para que essa rede de proteção social seja de fato colocada em prática. Quanto aos resultados da pesquisa, realizou-se a devolução destes para os(as) interlocutores(as) que tanto contribuíram para que ela saísse do mundo das ideias e ganhasse materialidade.




    Assim, a perspectiva apresentada no decorrer desta obra evidencia a urgência do comprometimento dos profissionais que estão na linha de execução das políticas sociais públicas, os denominados “burocratas de nível de rua” abordados na obra do cientista político Lipsky (2019), que serviu de fio condutor para pensar e analisar criticamente o papel desempenhado por esses profissionais, os(as) assistentes sociais, que buscam se organizar politicamente para avançar em questões que já vêm sendo pautadas na agenda da assistência social. Descotinar a realidade social é um ato fundamental diante da sua imensa complexidade, mas trata-se de uma ação que dá norte ao que diz respeito ao entendimento das demanadas dos sujeitos que buscam acesso aos equipamentos da assistência social, indo além do imediatismo, pois são sujeitos de direitos. Logo, devemos, como profissionais do Serviço Social, especificamente aqui frisando, reconhecê-los para que suas demandas sejam atendidas integralmente, e não de maneira compartimentada, sem a devida escuta sensível, sem prejulgamentos, buscando sempre o aporte nos instrumentos jurídícos-formais, especialmente a Lei nº 8.662, de 1993, que regulamenta a profissão, o Código de Ética de 1993, entre outros documentos que dão o suporte necessário para que a profissão possa desenvolver suas competências e suas atribuições nos diversos espaços de trabalho.




    




    

      

        	1 Síntese de Indicadores Sociais. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2022. Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/35687em-2021-pobreza-tem-aumento-recorde-e-atinge-62-5-milhoes-de- pessoas-maior-nivel-desde2012#:~:text=J%C3%A1%20a%20linha%20de%20extrema,2020%2C%20mas%20teve% 20alta %20recorde. Acesso em: jul. 2023.





        	2 NOB SUAS (2005) Disciplina e normatiza a operacionalização da gestão da política de assistência social: estabelece nova sistemática de financiamento pautada em pisos de proteção social básica e especial, em conformidade com critérios de partilha pautados em indicadores, porte de municípios, a análise territorial realizada de fundo a fundo de forma regular e automática; define responsabilidades e critérios para a adesão ao SUAS; define níveis diferenciados de gestão de estados e municípios.





        	3 A NOB/RH aprovada pelo CNAS em 13 de dezembro de 2006 objetiva: a padronização das carreiras do SUAS por meio de diretrizes nacionais para a implementação de ações específicas que têm como objetivo a qualificação e a valorização dos trabalhadores atuantes no SUAS.





        	4 Disponível em: https://uenf.br/posgraduacao/politicas-sociais/wp content/uploads/sites/11/2018/05/MIRIAN-DE-FREITAS-DA-SILVA.pdf. Acesso em: jan. 2026.





        	5 Importante frisar que alguns dados e informações aqui apresentados podem e devem ter passado por processos de mudanças, mas como se trata de uma obra oriunda de uma pesquisa de tese e que foi sistematizada no texto em que se trata, a autora optou por não fazer alterações concernentes a essas informações.
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